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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 77ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze, às 16:20 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS; TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA; MARCOS ASSAD. Presente também o representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensor Público EDGAR ALAMAR, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA e as Conselheiras THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

Leitura e aprovação da ata anterior.  Foram aprovadas, por unanimidade, as atas das sessões 75ª ORDINÁRIA (realizada no dia 09/09/2013) e 76ª ORDINÁRIA (realizada no dia 30/09/2013).
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve

3) Requerimento dos Conselheiros. Não houve
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. 

a)Processo relativo à proposta de Resolução que institui o Código de Ética da Defensoria Pública, de interesse da Corregedora Geral, que será protocolado sob o nº 237/2013, e terá como relator como relator o Conselheiro Marcus Franco
7) Assuntos gerais. 

8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

1)PROCESSO Nº 201/2012 – CSDP ASSUNTO: Requerimento de efetivação das promoções PROPONENTE: DP Leonardo Cabral RELATOR: Subdefensor. O relator leu seu voto no seguinte sentido: Que o presente expediente cuida de pedido de efetivação de promoção dos defensores para os cargos vagos (em razão de aposentadoria, exoneração, promoção), formulado pelo Defensor Leonardo Cabral, em 18 de setembro de 2012. Que o processo tramitou normalmente neste Egrégio Colegiado. E após as análises jurídicas e financeiras, no dia 25 de outubro de 2013, por ocasião da 5ª sessão extraordinária, foram promovidos 11 defensores de 2ª para a 3ª entrância, atendendo assim o pleito do requerente. Que as demais movimentações na carreira que se fizerem necessárias em consequência da promoção supra mencionada, serão avaliadas e efetivadas de acordo com a viabilidade administrativa e financeira. Votou pelo arquivamento do presente processo dada a perda do objeto. 
EM DISCUSSÃO

O Conselheiro Dyego Maia questionou que embora tenha havido a promoção, as portarias de efetivação dos atos ainda não foram publicadas. 

O Subdefensor esclareceu que as portarias de promoção serão publicadas após a finalização do estudo dos Diretores do Interior e Metropolitano, para que sejam providenciadas as portarias de designação para as defensorias que ficarão vagas em razão da promoção. Que as portarias de promoção serão publicadas juntamente com as de designação para que não haja prejuízo aos assistidos.
O Conselheiro Marcos Assad lembrou que essa questão da movimentação da carreira já havia sido decidida que o Conselho deveria declarar as vagas para as movimentações na carreira, não sendo automática a vacância das mesmas.

O Subdefensor colocou em votação se o objeto do pedido do Defensor Leonardo Cabral deveria ser arquivado ou não, nos termos de seu relatório. 
EM VOTAÇÃO 
O Conselheiro Marcos Assad votou pelo arquivamento do pedido, nos termos do voto do relator.
O Conselheiro Dyego Maia divergiu entendendo que o Conselho deve votar analisando o mérito do presente pedido.
O Conselheiro Marcus Franco acompanhou o voto divergente, entendendo que o Conselho deve votar analisando o mérito do presente pedido.
O Conselheiro Vladimir Koenig acompanhou o voto divergente, entendendo que o Conselho deve votar analisando o mérito do presente pedido.
A Conselheira Tânia Losina votou com o relator pelo arquivamento
O Conselheiro Roberto Martins acompanhou o voto divergente, entendendo que o Conselho deve votar analisando o mérito do presente pedido.

A Corregedora Geral votou pelo arquivamento do pedido, nos termos do voto do relator.

O Subdefensor era o relator
Houve empate na votação dos Conselheiros, prevalecendo o voto de minerva do relator, subdefensor geral, Presidente do Conselho em exercício, nos termos regimentais, pelo arquivamento do pleito.  

2) PROCESSO Nº 181/2012 – CSDP ASSUNTO: Solicitação de providências quanto ao prêmio Benedito Monteiro. PROPONENTE: Diretoria do Centro de Estudos RELATOR: Subdefensor. O processo foi retirado de pauta a pedido do relator para ser julgado na próxima sessão.
3) PROCESSO Nº 200/2012 – CSDP ASSUNTO: proposta de resolução regulamentando eleições para as coordenações regionais. PROPONENTE: DP Leonardo Cabral Jacinto RELATORA: Conselheira Kátia Gomes. O processo foi retirado de pauta em virtude da ausência justificada da relatora.
4) PROCESSO Nº 217/2013 – CSDP ASSUNTO: proposta de resolução regulamentando a elaboração de projetos sociais pelos defensores públicos. PROPONENTE: Diretor do Interior, DP Alexandre Bastos RELATOR: Conselheiro Marcos Assad. O relator leu seu voto no seguinte sentido: Que a proposta objeto de resolução foi protocolizada pela Diretoria do Interior, constando de pedido de análise da matéria, fl. 02, minuta da resolução e anexo, fls. 03/09. Preliminarmente observou que a matéria objeto da proposta de resolução em tela é da competência deste egrégio Conselho Superior, visto ser de sua essência à normatização de matérias cujo interesse é de toda a categoria dos Defensores Públicos, consoante previsão constante dos arts. 102, caput da LCF 80/1994, 10, caput e 11, I da LCE 54/2006, e 11, I RI do CSDP. Identificou que a elaboração de projetos sociais por Defensores Públicos encontra-se em consonância com as atribuições dos órgãos de atuação, visto serem eles o ponto sensível de capitação dos anseios do “público alvo” da Defensoria Pública. Que a Instituição Defensoria Pública foi pensada pelo Constituinte para atuar como instrumento garantidor do primado da igualdade de direitos entre indivíduos, qualificada pela possibilidade de fomentar a iniciativa de políticas, de natureza pública, que contribuam para a consecução dos objetivos propostos pelo Estado brasileiro no sentido da construção de uma sociedade livre, justa e solidária, motivada a erradicar a pobreza e a marginalização de seus pares, reduzindo, assim, as desigualdades sociais, inteligência dos incisos I e III do art. 3º da CF. Essa diretriz constitucional consta da LCF 80/1994, que no art. 1º frisa o caráter instrumental da Defensoria Pública, entendida como expressão e instrumento do regime democrático, com vistas à promoção dos direitos humanos e a defesa de forma integral, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos dos necessitados. Que a promoção dos direitos humanos e a defesa judicial e extrajudicial dos necessitados, entendida na acepção do termo integral, pode se dar de forma pontual, por meio de atuação em caso específico, ou objetivar a expansão com vistas a impactar a sociedade por meio da difusão da conscientização de direitos, inciso III do art. 4º, seja na criação de projetos de inclusão social, exemplo: inserção de exdetentos no mercado de trabalho, política essa já desenvolvida pelo Conselho Nacional de Justiça em parceria com algumas Defensorias Estaduais. Que da análise do projeto de resolução as fls. 03/04, bem como do anexo as fls. 05/09, apenas uma adequação há que se realizar, e referente à compatibilização do art. 5º com o postulado constitucional da motivação das decisões, que no referido dispositivo não é prestigiado, vejamos o que diz a redação posta: “Art. 5º O Defensor Público-Geral terá o prazo de 60 (sessenta) dias para analisar o pedido de autorização, prorrogável por igual período.” Que a redação proposta atende ao princípio da motivação, observemos: “Art. 5º O Defensor Público-Geral terá o prazo de 60 (sessenta) dias para analisar o pedido de autorização, prorrogável por igual período, findo o qual deverá manifestar-se pelo deferimento ou não do projeto que lhe foi submetido.” Que em razão da adequação procedida no dispositivo acima, fica prejudicado o § 3º. Voto pela aprovação do Projeto de Resolução que Regulamenta a Elaboração de Projetos Sociais por parte de Defensores Públicos do Estado do Pará, com a adequação feita no art. 5º.

O Conselheiro Dyego Maia pediu vistas dos autos
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, Secretária Executiva do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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